EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 22ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc. n.: 2002.001.078868-5




OSWALDO JOSÉ LOPES, brasileiro, aposentado, casado, CPF nº 035.076.537-53, residente e domiciliado na Rua Conselheiro Paulino, nº 621, ap. 103, Olaria, vem, por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA, nos autos da Ação Monitória em epígrafe, que lhe move JÚLIO CÉSAR FERREIRA LEITE, oferecer, tempestivamente, na forma do art.1102, c, do Código de Processo Civil, os presentes

EMBARGOS

em face do acima referido Autor da Ação, também devidamente qualificado, passando a deduzir o que segue, com matéria de defesa:

I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

1.1. Inicialmente, afirma, nos termos da Lei 1060/50 ser pessoa  juridicamente necessitada, não possuindo, desta forma, condições de arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, motivo pelo qual faz jus ao benefício da Gratuidade de Justiça e Assistência Jurídica Integral, nomeando para tanto, o Defensor Público em exercício perante este Órgão de Atuação, para tanto, assinando todas as folhas da presente peça.

II – DOS FATOS E DO DIREITO

Trata-se de Ação Monitória visando a cobrança de dívida oriunda da emissão de sete cheques no valor de R$1.000,00 cada um, totalizando a quantia de R$7.000,00.

Acontece que o Embargado não possui condições financeiras de arcar com o pagamento da presente cobrança, por ser aposentado e perceber de renda o valor de R$700,00 por mês.

Na verdade, os referidos cheques foram emitidos pelo Embargante para ajudar terceira pessoa que se comprometeu em depositar em sua conta corrente o valor total do cheque, o que não foi feito, razão pela qual foram estes devolvidos sem fundos.

Não nega o Embargante o valor dos cheques e tem consciência, por se tratar de título executivo abstrato, não pode se esquivar de seu pagamento, razão pela qual requer a V. Exa. se digne designar audiência especial de conciliação na qual o Embargante poderá ofertar proposta de parcelamento da dívida.

DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Ao requerer e ver concedidos os benefícios da GRATUIDADE DE JUSTIÇA, está o Embargante isento do pagamento dessas verbas, requerendo, pois, sejam estas expurgadas do cálculo da dívida, como de direito.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando que a intenção do Embargante é entabular um acordo com o Embargado e ver-se livre da demanda e da dívida, apenas pugnando pela Justiça e acerto do cálculo dessa dívida, requer o recebimento e acolhimento desses Embargos, designando-se audiência especial para composição do presente litígio, isentando o Embargante do pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, como medida de JUSTIÇA!!

Protesta pela produção de prova documental superveniente e pericial contábil, caso se faça necessária.

Termos em que,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2002 

